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IRPF. PRESCRICAO.

O prazo prescricional inicia-se a partir da constitui¢do do crédito tributario,
suspendendo-se com a apresentagao da impugnacao do contribuinte (CTN,
art. 174 c.c. art. 151, III).

“Ndo se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal.”
(Stimula CARF n.° 11).

MULTA DE OFICIO. NATUREZA CONFISCATORIA.

“O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributdria” (Stmula CARF n.° 2 do CARF).

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

“A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custddia - SELIC para titulos federais.” (Sumula n.° 4 do
CARF).

IRPF. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
PRESUNCAO RELATIVA DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.

O artigo 42 da Lei n. 9.430/96 estabelece presun¢do relativa que, como tal,
inverte o 6nus da prova, cabendo ao contribuinte desconstitui-la.

Hipodtese em que o Recorrente ndo desconstituiu a presungao.

Recurso negado.
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 IRPF. PRESCRIÇÃO.
 O prazo prescricional inicia-se a partir da constituição do crédito tributário, suspendendo-se com a apresentação da impugnação do contribuinte (CTN, art. 174 c.c. art. 151, III).
 �Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.� (Súmula CARF n.º 11).
 MULTA DE OFÍCIO. NATUREZA CONFISCATÓRIA.
 �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária� (Súmula CARF n.º 2 do CARF).
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 �A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.� (Súmula n.º 4 do CARF).
 IRPF. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 O artigo 42 da Lei n. 9.430/96 estabelece presunção relativa que, como tal, inverte o ônus da prova, cabendo ao contribuinte desconstituí-la.
 Hipótese em que o Recorrente não desconstituiu a presunção.
 Recurso negado.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em afastar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso.
 
 (assinado digitalmente)
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS
 Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
 Relator
 
 Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Maria Cleci Coti Martins, Eduardo de Souza Leão, Antonio Cesar Bueno Ferreira e Daniel Pereira Artuzo.
  Trata-se de recurso voluntário (e-fls. 327/334) interposto em 04 de fevereiro de 2009 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Santa Maria (RS) (e-fls. 312/322), do qual o Recorrente teve ciência em 21 de janeiro de 2009 (e-fl. 326), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infração de e-fls. 268/271, lavrado em 29 de janeiro de 2003, em decorrência de omissão de ganhos de capital na alienação de bens e direitos e de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, verificadas no ano-calendário de 1998.
O acórdão teve a seguinte ementa:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 1998
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. A partir de 01/01/1997, os valores depositados em instituições financeiras, de origem não comprovada pelo contribuinte, passaram a ser considerados receita ou rendimentos omitidos.
INCONSTITUCIONALIDADE. O exame da constitucionalidade ou legalidade das leis é tarefa estritamente reservada aos órgãos do Poder Judiciário.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. As decisões administrativas, mesmo as proferidas por Conselhos de Contribuintes, e judiciais, excetuando-se as proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas legais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
NULIDADE. Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n.° 70.235, de 1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processo de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas.
Lançamento Procedente� (e-fls. 312/313).
Não se conformando, o Recorrente interpôs recurso voluntário (e-fls. 327/334), pedindo a reforma do acórdão recorrido, para cancelar o auto de infração.
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator
O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Discute-se, no presente caso, (i) a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 174 do CTN, (ii) se a multa de ofício aplicada seria confiscatória, (iii) se seria inconstitucional a aplicação da taxa SELIC a título de juros de mora e (iv) se seria necessário o Fisco efetuar pedido de esclarecimento.
Preliminarmente, o Recorrente alega que o crédito tributário teria sido alcançado pela prescrição.
Não obstante, razão não lhe assiste, pois, no presente caso, o imposto diz respeito ao ano-calendário de 1998, de modo que, de acordo com o artigo 150 do Código Tributário Nacional, a fiscalização teria até o dia 31 de dezembro de 2003 para intimar o Recorrente do auto de infração.
De acordo com os documentos acostados aos autos, a intimação foi recebida em 30 de janeiro de 2003 (e-fl. 272), não tendo decaído, portanto, o direito de a Fazenda efetuar o lançamento.
Quanto ao prazo prescricional, este teve início com a constituição definitiva do crédito tributário (Código Tributário Nacional, art. 174), mas em seguida foi suspenso com a apresentação da impugnação de e-fls. 280/309 (Código Tributário Nacional, artigo 151, III), assim permanecendo até hoje.
No que se refere à prescrição intercorrente, este e. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais editou a Súmula n.º 11, segundo a qual �Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.�
Consequentemente, a preliminar suscitada pelo Recorrente deve ser afastada.
No mérito, o Recorrente alega, inicialmente, ser confiscatória a multa aplicada. Entretanto, cumpre salientar que, com relação à arguição de inconstitucionalidade da multa de ofício por violação ao art. 150, IV, da Constituição Federal, tem-se que o montante da multa no percentual de 75% sobre o principal é oriundo de norma cogente, prevista no art. 44 da Lei n.º 9.430/96.
Portanto, tratando-se de dispositivo legal vigente, não poderia este órgão administrativo aferir a natureza confiscatória da multa sem, antes, pronunciar-se acerca da constitucionalidade da norma, o que é vedado pelo art. 26-A do Decreto n.º 70.235/72 e pela Súmula CARF n. 2.
Ademais, a taxa SELIC é aplicável a título de juros de mora, consoante jurisprudência mansa e pacífica firmada por este Conselho, traduzida na Súmula n.º 04, que tem a seguinte redação:
�A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.�
Finalmente, no que tange à alegada falta de pedido de esclarecimento, melhor sorte não socorre ao Recorrente. Depreende-se dos autos que o contribuinte foi intimado do início do procedimento fiscal em 02 de setembro de 2002, tendo subscrito o MPF, conforme se infere da e-fl. 02, tendo ainda sido intimado diversas vezes para apresentação de documentos e prestação de esclarecimentos (e-fls. 04/05, 08/09, 10/11, 36 e 258/266), tendo ainda comparecido à sede da Receita Federal (e-fl. 07). Portanto, não há que se falar em ilegalidade do procedimento, até porque a fiscalização excluiu inúmeros valores da base de cálculo do imposto por ocasião da lavratura do auto de infração, conforme se extrai do termo de constatação de e-fls. 258/266. Além disso, o contribuinte teve a oportunidade de apresentar impugnação e recurso voluntário, exercendo, portanto, plenamente, seu direito de defesa.
Como é pacífico na jurisprudência deste Conselho, desde 1997, após a edição da Lei n.º 9.430/96, em se verificando depósitos bancários sem origem comprovada, e em não havendo o contribuinte logrado êxito em demonstrar sua origem, gravita em prol do Fisco presunção relativa. Nesse sentido, conforme preceitua o artigo 42 da Lei n.º 9.430/96:
�Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º. O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º. Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.�
Na realidade, instituiu o referido dispositivo autêntica presunção legal relativa, cujo condão é justamente o de inverter o ônus da prova, atribuindo-o ao contribuinte, que passa a ter o dever de refutá-la.
Como é cediço, a presunção, seja ela hominis ou legal, é meio de prova que prescreve o reconhecimento jurídico de um fato provado de forma indireta. Ou seja, provando-se diretamente o fato indiciário, tem-se, por conseguinte, a formação de um juízo de probabilidade com relação ao fato presumido que, a partir de então, necessita ser afastado pelo contribuinte.
Nesse sentido, a presunção relativa referida pelo artigo 42 da Lei n.º 9.430/96 é legítima, não ferindo, em nenhum ponto, a legislação tributária em vigor.
Note-se, ainda, que a Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), segundo a qual seria insuficiente para comprovação da omissão de rendimentos a simples verificação de movimentação bancária, consubstancia jurisprudência firmada anteriormente à edição da Lei n.º 9.430/96, motivo pelo qual não deve ser aplicada.
A 2ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, da qual esta 1ª Turma Ordinária teve origem, por sua vez, já consolidou entendimento de acordo com o qual, a partir da edição da Lei n.º 9.430/96, é válida a presunção em referência, sendo ônus do Recorrente desconstituí-la com a apresentação de provas suficientes para tanto. É o que se depreende das seguintes ementas, destacadas dentre as inúmeras existentes sobre o tema:
�OMISSÃO DE RENDIMENTOS - LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.
ÔNUS DA PROVA - Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus depósitos bancários.�
(1º Conselho de Contribuintes, 2ª Câmara, Recurso Voluntário nº. 158.817, Relatora Conselheira Núbia Matos Moura, sessão de 24/04/2008)

�LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.
TRIBUTAÇÃO PRESUMIDA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA - O procedimento da autoridade fiscal encontra-se em conformidade com o que preceitua o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, em que se presume como omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento, mantidos em instituição financeira, cuja origem dos recursos utilizados nestas operações, em relação aos quais o titular pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
ÔNUS DA PROVA - Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus depósitos bancários, que não pode ser substituída por meras alegações.�
(1º Conselho de Contribuintes, 2ª Câmara, Recurso Voluntário nº. 141.207, Relator Conselheiro Romeu Bueno de Camargo, sessão de 22/02/2006)
No presente caso, o Recorrente não desconstituiu a presunção.
Eis os motivos pelos quais voto no sentido de AFASTAR as preliminares e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
Relator
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
afastar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS

Presidente

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator

Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Maria Cleci Coti Martins, Eduardo de Souza
Ledo, Antonio Cesar Bueno Ferreira e Daniel Pereira Artuzo.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (e-fls. 327/334) interposto em 04 de fevereiro
de 2009 contra acordao proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Santa Maria (RS) (e-fls. 312/322), do qual o Recorrente teve ciéncia em 21 de janeiro de
2009 (e-fl. 326), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infragdo de e-fls.
268/271, lavrado em 29 de janeiro de 2003, em decorréncia de omissao de ganhos de capital na
alienacao de bens e direitos e de omissao de rendimentos caracterizada por depositos bancarios
com origem ndo comprovada, verificadas no ano-calendario de 1998.

O acordao teve a seguinte ementa:
“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 1998

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. A partir de
01/01/1997, os valores depositados em institui¢des financeiras, de origem ndo
comprovada pelo contribuinte, passaram a ser considerados receita ou rendimentos
omitidos.

INCONSTITUCIONALIDADE. O exame da constitucionalidade ou
legalidade das leis € tarefa estritamente reservada aos 6rgdos do Poder Judiciario.
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DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. As decisdes
administrativas, mesmo as proferidas por Conselhos de Contribuintes, e judiciais,
excetuando-se as proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas
legais, ndo se constituem em normas gerais, razdo pela qual seus julgados ndo se
aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto da decisao.

NULIDADE. Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente,
ndo se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n.°
70.235, de 1972, ndo ha que se cogitar em nulidade do langamento.

APLICACAO DA LEI NO TEMPO. Aplica-se ao langamento a legislacdo
que, posteriormente a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo, tenha instituido
novos critérios de apuragdo ou processo de fiscalizagdo, ampliando os poderes de
investigacdo das autoridades administrativas.

Lang¢amento Procedente” (e-fls. 312/313).

Nao se conformando, o Recorrente interpds recurso voluntario (e-fls.
327/334), pedindo a reforma do acordao recorrido, para cancelar o auto de infragao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele
conheco.

Discute-se, no presente caso, (i) a ocorréncia da prescri¢do, nos termos do art.
174 do CTN, (ii) se a multa de oficio aplicada seria confiscatdria, (iii) se seria inconstitucional
a aplicacao da taxa SELIC a titulo de juros de mora e (iv) se seria necessario o Fisco efetuar
pedido de esclarecimento.

Preliminarmente, o Recorrente alega que o crédito tributario teria sido
alcancgado pela prescrigao.

Nao obstante, razdo ndo lhe assiste, pois, no presente caso, o imposto diz
respeito ao ano-calendario de 1998, de modo que, de acordo com o artigo 150 do Codigo
Tributario Nacional, a fiscalizagdo teria até¢ o dia 31 de dezembro de 2003 para intimar o
Recorrente do auto de infragao.

De acordo com os documentos acostados aos autos, a intimacao foi recebida
em 30 de janeiro de 2003 (e-fl. 272), ndo tendo decaido, portanto, o direito de a Fazenda
efetuar o langamento.

Quanto ao prazo prescricional, este teve inicio com a constitui¢do definitiva
do crédito tributario (Codigo Tributario Nacional, art. 174), mas em seguida foi suspenso com
a apresentacdo da impugnacado de e-fls. 280/309 (Codigo Tributario Nacional, artigo 151, III),
assim permanecendo até hoje.
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No que se refere a prescricdo intercorrente, este e. Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais editou a Sumula n.° 11, segundo a qual ‘“Nio se aplica a prescri¢do
intercorrente no processo administrativo fiscal.”

Consequentemente, a preliminar suscitada pelo Recorrente deve ser afastada.

No mérito, o Recorrente alega, inicialmente, ser confiscatoria a multa
aplicada. Entretanto, cumpre salientar que, com relagdo a arguicao de inconstitucionalidade da
multa de oficio por violagdo ao art. 150, IV, da Constitui¢do Federal, tem-se que o montante da

nulta no percentual de 75% sobre o principal ¢ oriundo de norma cogente, prevista no art. 44
da e1n.® 9.430/96.

Portanto, tratando-se de dispositivo legal vigente, ndo poderia este orgao
administrativo aferir a natureza confiscatéria da multa sem, antes, pronunciar-se acerca da
constitucionalidade da norma, o que ¢ vedado pelo art. 26-A do Decreto n.° 70.235/72 e pela
Stimula CARF n. 2.

Ademais, a taxa SELIC ¢ aplicavel a titulo de juros de mora, consoante
jurisprudéncia mansa e pacifica firmada por este Conselho, traduzida na Stimula n.° 04, que
tem a seguinte redacao:

“A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo
de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia -
SELIC para titulos federais.”

Finalmente, no que tange a alegada falta de pedido de esclarecimento, melhor
sorte ndo socorre ao Recorrente. Depreende-se dos autos que o contribuinte foi intimado do
inicio do procedimento fiscal em 02 de setembro de 2002, tendo subscrito o MPF, conforme se
infere da e-fl. 02, tendo ainda sido intimado diversas vezes para apresentacdo de documentos e
prestacdo de esclarecimentos (e-fls. 04/05, 08/09, 10/11, 36 e 258/266), tendo ainda
comparecido a sede da Receita Federal (e-fl. 07). Portanto, nao ha que se falar em ilegalidade
do procedimento, até porque a fiscalizagdo excluiu inimeros valores da base de calculo do
imposto por ocasido da lavratura do auto de infracdo, conforme se extrai do termo de
constatacdo de e-fls. 258/266. Além disso, o contribuinte teve a oportunidade de apresentar
impugnagao e recurso voluntario, exercendo, portanto, plenamente, seu direito de defesa.

Como ¢ pacifico na jurisprudéncia deste Conselho, desde 1997, apds a edicao
da Lei n.° 9.430/96, em se verificando depositos bancarios sem origem comprovada, € em nao
havendo o contribuinte logrado éxito em demonstrar sua origem, gravita em prol do Fisco
presuncao relativa. Nesse sentido, conforme preceitua o artigo 42 da Lei n.° 9.430/96:

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de depésito ou de investimento mantida junto a
instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a
origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

§1°. O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado
auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela instituigdo financeira.

§2°, Qs valores cuja origem houver sido comprovada, que nao houverem sido
computados: na, base; de calculo, dos; impostos..¢- contribuigdes a que estiverem

4
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sujeitos, submeter-se-a0 as normas de tributagdo especificas, previstas na legislagdo
vigente a época em que auferidos ou recebidos.”

Na realidade, instituiu o referido dispositivo auténtica presuncdo legal
relativa, cujo conddo ¢ justamente o de inverter o 6nus da prova, atribuindo-o ao contribuinte,
que passa a ter o dever de refuta-la.

Como ¢ cedico, a presuncao, seja ela hominis ou legal, ¢ meio de prova que
prescreve o reconhecimento juridico de um fato provado de forma indireta. Ou seja, provando-
se duetamente o fato indiciario, tem-se, por conseguinte, a formagdo de um juizo de
probabilidade com relag@o ao fato presumido que, a partir de entdo, necessita ser afastado pelo
contribuinte.

Nesse sentido, a presuncdo relativa referida pelo artigo 42 da Lei n.° 9.430/96
¢ legitima, ndo ferindo, em nenhum ponto, a legislacao tributaria em vigor.

Note-se, ainda, que a Sumula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos
(TFR), segundo a qual seria insuficiente para comprovagao da omissdo de rendimentos a
simples verificagdo de movimentagdo bancdria, consubstancia jurisprudéncia firmada
anteriormente a edicdo da Lei n.° 9.430/96, motivo pelo qual ndo deve ser aplicada.

A 2? Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, da qual esta 1* Turma
Ordinéria teve origem, por sua vez, ja consolidou entendimento de acordo com o qual, a partir
da edi¢ao da Lei n.° 9.430/96, ¢ valida a presun¢do em referéncia, sendo 6nus do Recorrente
desconstitui-la com a apresentagdo de provas suficientes para tanto. E o que se depreende das
seguintes ementas, destacadas dentre as inumeras existentes sobre o tema:

“OMISSAO DE RENDIMENTOS - LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de
janeiro de 1997, o art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996, autoriza a presun¢do legal de
omissdo de rendimentos com base em depdsitos bancarios de origem ndo
comprovada pelo sujeito passivo.

ONUS DA PROVA - Se o o6nus da prova, por presungio legal, é do
contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar
seus depdsitos bancarios.”

(1° Conselho de Contribuintes, 2* Camara, Recurso Voluntario n°. 158.817,
Relatora Conselheira Nubia Matos Moura, sessdo de 24/04/2008)

“LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS -
PRESUNCAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS - Para os fatos geradores
ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996,
autoriza a presungdo legal de omissdo de rendimentos com base em depdsitos
bancarios de origem ndo comprovada pelo sujeito passivo.

TRIBUTACAO PRESUMIDA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA - O
procedimento da autoridade fiscal encontra-se em conformidade com o que
preceitua o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, em que se presume como omissao de
rendimentos os valores creditados em conta de depésito ou de investimento,
mantidos em institui¢do financeira, cuja origem dos recursos utilizados nestas
operagoes, em relacdo aos quais o titular pessoa fisica ou juridica, regularmente
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intimado, ndo comprova, mediante documentagdo habil ¢ idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagdes.

ONUS DA PROVA - Se o 6nus da prova, por presuncgio legal, é do
contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar

scus depdsitos bancarios, que nao pode ser substituida por meras alegacdes.”

(1° Conselho de Contribuintes, 2* Camara, Recurso Voluntario n°. 141.207,
Relator Conselheiro Romeu Bueno de Camargo, sessao de 22/02/2006)

No presente caso, o Recorrente ndo desconstituiu a presungao.

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de AFASTAR as preliminares e,
1o mérito, NEGAR provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator



